
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.721 - SC (2016/0326661-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CELIO ANTONIO GOULART 
ADVOGADOS : ANDRÉ EGER  - SC013587 

 GUSTAVO QUINTINO RIBEIRO  - SC023616 
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. LEGITIMIDADE 
ATIVA. AUSÊNCIA DO NOME NO ROL DE SUBSTITUÍDOS DO 
SINDICATO. COISA JULGADA. ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
ALCANÇADO PELA CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que a Corte de origem consignou que, "tendo em vista que o título 
executivo limitou os efeitos da condenação àqueles beneficiários constantes da 
lista nominal acostada aos autos, bem como o fato de não ter havido recurso 
acerca dessa restrição, deve ser mantida a ilegitimidade ativa da exequente, sob 
pena de ofensa à coisa julgada" (fl. 244, e-STJ).
2. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento firmado no STJ de 
que, em respeito à coisa julgada, havendo expressa limitação no título executivo 
quanto aos beneficiários da ação coletiva, é indevida a inclusão de servidor que 
não integrou a referida listagem. 
3. Além disso, alterar as conclusões alcançadas pelo Tribunal a quo, a fim de 
aferir a existência ou não de limitação de beneficiários no título executivo, 
demanda reexame de provas, o que é vedado nesta estreita via recursal, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ. 
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1578737 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2017 Página  1 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.721 - SC (2016/0326661-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CELIO ANTONIO GOULART 
ADVOGADOS : ANDRÉ EGER  - SC013587 
   GUSTAVO QUINTINO RIBEIRO  - SC023616 
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região assim ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. LEGITIMIDADE. COISA JULGADA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.

1. Tendo o título executivo, formado em ação coletiva, estendido o 
direito nele reconhecido somente aos servidores constantes do rol juntado aos 
autos pelo substituto processual, deve tal limitação ser observada em sede de 
execução, sob pena de ofensa à coisa julgada.

2. Sucumbente, deve a parte embargada arcar com o pagamento 
dos honorários advocatícios, restando suspensa a exigibilidade em caso de ser 
beneficiária da Assistência Judiciária Gratuita.

 
A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa ao art. 3º da Lei 8.073/1990.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 274-279, e-STJ.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.721 - SC (2016/0326661-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.2.2017.    

No caso dos autos, o Tribunal local consignou:

Entende esta Turma, com base na jurisprudência consolidada no 
âmbito do STJ, que os sindicatos, na qualidade de substitutos processuais, detêm 
legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a 
categoria que representam, razão pela qual, em tese, a coisa julgada formada na 
ação coletiva beneficia todos os servidores da respectiva classe profissional.

Entretanto, no caso presente, assim dispôs a sentença proferida 
nos autos da ação ordinária:

Ante o exposto, julgo PROCEDENTE a pretensão formulada nos 
autos desta ação ordinária para fins de condenar a Ré a proceder à incorporação 
do percentual de 3,17% nos vencimentos dos substituídos, cujo rol encontra-se às 
fls. 31/46, a contar de janeiro de 1995, devendo pagar as diferenças atrasadas 
corrigidas monetariamente (deduzidos os valores já pagos por força da MP 
2.225-45/2001), a contar do vencimento de cada parcela até a efetiva 
incorporação, acrescidas de juros de 6% ao ano, a contar da citação.

Da leitura do acima transcrito, verifica-se que o magistrado 
singular limitou expressamente os efeitos da condenação aos servidores 
constantes do rol de fls. 31/46 daqueles autos.

Tal decisão não foi alterada por ocasião do julgamento dos 
recursos interpostos pelas partes.

Assim, tendo o título executivo estendido o direito nele 
reconhecido somente aos servidores constantes do rol acima referido, deve tal 
limitação ser observada em sede de execução, sob pena de ofensa à coisa 
julgada.

(...)
In casu, a exequente não consta do rol de fls. 31/46 dos autos da 

ação coletiva, razão pela qual, em face do disposto no título executivo, carece de 
legitimidade para postular as diferenças salariais decorrentes do direito nele 
reconhecido (fls. 243-245, e-STJ).

Portanto, apesar de a ação de conhecimento ter sido ajuizada por ente sindical 

em substituição da categoria que representa, há expressa limitação no título executivo de seus 

beneficiários que não pode ser afastada, ante a necessidade de respeito à coisa julgada.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 283/STF. SERVIDOR PÚBLICO  FEDERAL.  AÇÃO  
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COLETIVA.  EXECUÇÃO  INDIVIDUAL DE SENTENÇA CONTRA  A  
FAZENDA PÚBLICA. ILEGITIMIDADE ATIVA. LIMITAÇÃO DO 
TÍTULO EXECUTIVO   AO   ROL   DE   SUBSTITUÍDOS   
APRESENTADO  NA  FASE  DE CONHECIMENTO. LIMITE DA COISA 
JULGADA.

1.  Os  fundamentos  utilizados  pelo  Tribunal de origem capazes 
de manter o acórdão hostilizado não foram atacados pela recorrente.

Incidência, por analogia, da Súmula 283/STF.
2.  Mesmo  que  superado tal óbice, apesar de a Ação de 

Conhecimento ter sido ajuizada por ente sindical em substituição da categoria que 
representa,  há  expressa  limitação  no  título  executivo  de seus beneficiários  
que  não  pode  ser  afastada,  ante a necessidade de respeito  à  coisa  julgada.  
Precedentes  do  STJ:  AgInt  no  REsp 1.586.726/BA,  Rel.  Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe  9/5/2016;  AgRg  no  REsp  
1.488.112/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães,  Segunda  Turma,  DJe  
18/3/2015;  REsp  1070920/PR, Rel.

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 14/12/2009.
3. Recurso Especial  não conhecido.
(REsp 1602838/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 05/09/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
ILEGITIMIDADE  ATIVA.  LIMITAÇÃO  DO  TÍTULO  EXECUTIVO  AO  
ROL  DE SUBSTITUÍDOS  APRESENTADO  NA  FASE DE 
CONHECIMENTO. LIMITE DA COISA JULGADA. SÚMULA 83/STJ. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIA REVISÃO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. COTEJO DE PEÇAS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Consoante  entendimento  firmado  no âmbito deste e.STJ, 
tendo o acórdão  recorrido  assentado  a  existência  de limitação do rol de 
beneficiários   no   título   executivo,   a  despeito  da  ação  de conhecimento ter 
sido ajuizada por entidade sindical, a legitimidade para  executá-lo restará adstrita 
àqueles nele listados, sob pena de violação à coisa julgada. Súmula 568/STJ.

2. Infirmar a conclusão do acórdão recorrido, afastando a 
existência de  limitação  no  título  executivo  quanto aos seus beneficiários, 
demandaria  incursão  sobre  o arcabouço probatório do feito, vedada pela Súmula 
7/STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1586726/BA, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 09/05/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE NA EXECUÇÃO 
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INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. ILEGITIMIDADE ATIVA. LIMITAÇÃO DO TÍTULO 
EXECUTIVO AO ROL DE SUBSTITUÍDOS APRESENTADO NA FASE 
DE CONHECIMENTO. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE AFASTA A 
EXISTÊNCIA DE PRECLUSÃO E COISA JULGADA ACERCA DO TEMA. 
DECISÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

(...)
2. Tendo o acórdão recorrido assentado a existência de 

limitação do rol de beneficiários no título executivo, a despeito da ação de 
conhecimento ter sido ajuizada por entidade sindical, a legitimidade para 
executá-lo restará adstrita àqueles nele listados, sob pena de violação à 
coisa julgada. 

3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1513681/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 23/06/2015, grifei).

Verifica-se, portanto, que o acórdão recorrido está em sintonia com o 

entendimento firmado no STJ de que, em respeito à coisa julgada, havendo expressa limitação 

no título executivo quanto aos beneficiários da ação coletiva, é indevida a inclusão de servidor 

que não integrou a referida listagem. 

Além disso, alterar as conclusões alcançadas pelo Tribunal a quo, a fim de 

aferir a existência ou não de limitação de beneficiários no título executivo, demanda reexame 

de provas, o que é vedado nesta estreita via recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0326661-6 REsp 1.650.721 / SC

Números Origem:  200272000067626  50097535020154047200  50117506820154047200  
SC-50097535020154047200  SC-50117506820154047200

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CELIO ANTONIO GOULART 
ADVOGADOS : ANDRÉ EGER  - SC013587 

 GUSTAVO QUINTINO RIBEIRO  - SC023616 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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